
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 	 01 - 0690 / 2008	 DE	 2008

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL	 01 - 0690 / 2008	 DE	 17/12/2008

PROMOVENTE: 	 VEREADOR	 CARLOS NEDER

EMENT A:	 "OBRIGA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A GARANTIR

ENSINO REGULAR FORMAL A CRIANÇAS QUE REALIZEM TERAPIA

RENAL SUBSTITUTIVA', E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Tipo: Processo Legislativo
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,11 7 DEZ 2008	 '

01 - PL
01- 0690/2008

"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir ensino

regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva"

e dá outras providências.

O HOJE.

DE :1 1 7 nU 20B8
•

Adi; nftEr"V ,
,

MAMARA MUNICIPAL DE
SA0 PAULO

PROJETO DE LEI NQ

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Artigo 12 - É obrigatório que a Prefeitura do Município de São Paulo garanta ensino'ia
regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva.

Artigo 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazoN)

de 60 dias, contados de sua publicação.

•
Artigo 32- As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta dasl.,t

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, em

CARLOS NEDER

Vereador — PT
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CAInARA MUNICIPAL PE

SA0 PAULO
JUSTIFICATIVA

A doença renal é uma doença que se inicia antes da falência total e crônica dos rins. A
perda da função renal pode ser tratada pelo transplante ou pela diálise. A diálise pode
ser via peritoneal ou pela hemodiálise.

A diálise é um tratamento renal substitutivo, que consiste na remoção de substâncias
tóxicas e água, acumuladas e retidas no organismo. As crianças que realizam diálises
freqüentes têm seu desempenho escolar comprometido, face aos constantes

011,	 tratamentos desenvolvidos.

Alguns hospitais estão começando a adotar o Programa Saúde-Escola, onde
asseguram aulas formais a crianças em tratamento.

A finalidade do presente projeto de lei é obrigar a Secretaria Municipal de Educação,
a proceder os encaminhamentos necessários para assegurar o ensino regular formal a
crianças que submetam a diálise.

A presente iniciativa parlamentar decorre de solicitação da Associação de Apoio aos
Pacientes de Anomalia Renal e Transplantados do Estado de São Paulo (APARTESP).
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(ACARA MUNICIPAL DE

SA 4,- PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado cornMeditka n°  03

do processo n.°  01 - Go Io %	 os	 / 20  03 	 (a)

SGP-33
Sra. Supervisora,

Solicito arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de Legislatura),

05-/Zipoci

ÂNGELA BOfrrDIN ANnEONI
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

fProc. encerrado com 	 03 	 fia
Arquivado em  a-mt9/ 

Assistente ParlamentarParlamentar b e, 64 7"--
RF 101.075
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ISegue(m) Juntado(s), riSsta data,
idocumento(s) rubricado(s) sob
In°Q(i -05  e folha de informação

I
sob n° 	 /L

• 	 ilo-cor4112~	
...Wandielsami.awegnmponeem

LUCAS MANUEL M. T.ALVEGSOTO
TÉCNICO ADMiNISTRATIVO

RE 11234
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PROTOCOLO LECISLATIVO

r;p PI o 0-t 	 do proc
, k,1 o  Ot -,c4	 de

1 ' T fundonáric;440.21-tí
LIWNir-VICCEL M. T. ALVES SOTO

, TÉCNICO ADMMTRATIVO

CÂM4RA MUNICIPAL DE: SÃO PAUÍ,f,

DEfiri4 ‘11“31

	

e	 Liderança do PSDB
1

,

2	 *AÂ0.-0
injEjaiRe4 nosterims do artigo 275, do Regimento Interno'cla Câmara Municipal de
Sitr=o7-5—cresarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

Carlos Bezerra Jr.:

• PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002;
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005;
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006'; PL 330/2006; PL 629/2006; PL
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008.

e PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2,003.
• PLO 9/2001; PLO 22/2001.

Gilberto Natalini:
,4 PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL

362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003;
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; PL 286/2007; PL
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006;
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; PL 538/2008;
PL 485/2008; 'PL 484/2008; PL '415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008; PL

111	 327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL \281/20b8; PL 275/2008; PL 274/2008;
PL 135/2008.

e PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR
2/2008.

Gilson Barreto:
e PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/20282,1„608/2008;
PL 648/2008; PL 666/2008.

	

	 .-1 &MU v

Juscelino Gadelha:
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; L 70d/?20-05;2a

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/20071PL 320/2007; PL
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/2(108P1; 555/2008.

Mara Gabrilli:
e PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007
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No	 t'.)	 do proc.

tní o ot :Pro 4t o d. e .9c0Q:'
-	 •	 •funionario

f.jk	 LUCAS MANUEL M. ba..,

\ CAMARÁ MUNICIPAL DF: SÃO 1:05(149. 9: -TRAI:IVO
-	 .234
ç

Liderança do PSDB
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008;
PL 685/2008.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008.
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À SGP.33 — Sra. Supervisora:
LUCAS MANUEL Mi. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF.11.234

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°  _ 040

rn`Igdo processo n° 01.4(°c2(e)2000 	 c2/ 02"	 / (:,‘ 	 (a)

•

•

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

/ c):*L /2009

Ângela rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 	 . 9? ............ segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,?W-cle. 9-2 	 de 200.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor dePesquisa aAssessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

)0-3 ( 001	 ,
.

ANGEVBW.1)11,,TANDPIONI
• Secretaria. de Apoio Legislativo

SOP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0690/08

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 14.935, de 19 de junho de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de
2007, com a finalidade de incluir no Calendário de Eventos da cidade de São Paulo a
Semana de Prevenção às Doenças Renais e suas consequências, a ser realizada,
anualmente, na segunda semana de março, e dá outras providências;

- PL n° 0459/06, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que dispõe sobre a
equiparação dos portadores de doença renal crônica e transplantados, c om os
mesmos direitos das pessoas portadoras de necessidades especiais para fins de
oportunidades e acessibilidade com referência ao percentual legal de vagas reserva
das a deficientes, no âmbito do Município de São Paulo;

- PL n° 0532/07, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa de Prevenção e Combate às Doenças Renais
Crônicas (DRC), e dá outras providências.

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 31 de março de 2010.

/	 ;--Ade a Duarteç/ lv r zV
Procuradora Supervisora do Sétdr de`Oesq. e Análise Prévia

j OAB/SP 1-18.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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,,6,,_ u„,,i., _t?	 —
Proc. NA_ 1.__O V
	 	 ----

1/1

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14935

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI No 14.935 19/06/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário de
Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção às Doenças Renais e suas
consequencias, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de março, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 504/2008 (ver documento)
Autor(es): Jooji Hato

[ Back

hnn://cm332adm/scrints/wxis.exenah/ 	 31/3/2010
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rhx. N" C21)

clatar-who

•

LEI No 14.935 DE 19 DE JUNHO DE 2009
(PROJETO DE LEI N o 504/08)
(VEREADOR JOOJI HATO - PMDB)
Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção às Doenças
Renais e suas conseqüências, a ser realizada, anualmente, na segunda semana de
março, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso LVIII do art. 7 0 da Lei n o 14.485, de 19 de julho
de 2007, incluindo no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de
Prevenção às Doenças Renais e suas conseqüências, a ser realizada, anualmente, na
segunda semana de março, podendo ser apresentadas palestras e campanhas
informativas sobre as formas de prevenção aos problemas renais que atingem a
população.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 22
de junho de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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PROJETO DE LEI 459/2006

CMSP
APL
PRODAM

Página 1 de 2
31/03/2010

18:34:50

Ementa: DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DOS PORTADORES DE DOENÇA

RENAL CRÔNICA E TRANSPLANTADOS,COM OS MESMOS DIREITOS

DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS PARA

FINS DE OPORTUNIDADES E ACESSIBILIDADE COM REFERENCIA AO

PERCENTUAL LEGAL DE VAGAS RESERVADAS À DEFICIENTES, NO

AMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Autor(es):

. Vereador(a) USHITARO KAMIA (PFL)

Apresentado em 	 • 16/08/2006

Autuado em 	 • 16/08/2006 - Processo 01-459/2006

Proc. anexados 	 • 13-00515/2009 em 16/04/2009

Leitura 	 • 16/08/2006, na Sessao Ordinaria 172, Legislatura 14-2

Publicado 	 • D.O.M. em 17/08/2006, pag 76, col 1

Palavra(s) chave(s): CONCURSO PUBLICO / DOENCA CRONICA / DOENCA RENAL /

EQUIPARACAO / ORGAOS MUNICIPAIS / PESSOA DEFICIENTE / RESERVA / SER VICO

PUBLICO / SERVIDOR / TRANSPLANTE / VAGA.

TRAMITACAO:

•

I Sigla da Area I

I CMSP

I SGP22

I JUST

I SGP21

I SGP15

I SGP21

I ARQUIVO

I SGP2

I PESQUISA

I SGP21

Recebimento

Data Hora

16/08/2006

14/09/2006-17:57

04/01/2007-12:36

04/01/2007-18:30

06/05/2008-18:17

16/01/2009-14:28

24/04/2009-18:14

21/05/2009-16:56

09/09/2009-17:17

Encaminhamento	 I

Data	 Hora

11/09/2006-15:47	 I

26/12/2006-18:48	 I

04/01/2007-12:36	 I

12/03/2007-15:50	 I

15/01/2009-10:47	 I

24/04/2009-15:32	 I

21/05/2009-14:57	 I

09/09/2009-11:44	 I

Comissao(oes) designadas em 16/08/2006:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR0304B6
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PROJETO DE LEI 459/2006
Página 2 de 2

31/03/2010
18:34:50

CMSP
APL
PRODAM

Foi:wsFobis 	 LI
Proc. Ne	 fQ  1 QR_

Cl	 tsarvplhei

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA JUST

PL recebido(a) em 	 • 14/09/2006

RELATORIO nro. 4159/2006 --> PARECER nro. 1823/2006

•

Apresentado em 	 • 21/12/2006

Autor(a) 	

Comissoes 	 • COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST (em conjunto

com a	 COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM, COMISSAO DE SAUDE,

PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE, COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN)

Conclusao 	 • LEGALIDADE

=>RDS nro. 515/2009, desarquivamento de proposicao (referente a(o) PL

459/2006), apresentado em 16/04/2009 pelo(a) Vereador(a) CARLOS APOLINARIO

(PDT).

•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486
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1

PROJETO DE LEI 01-0459/2006 do Vereador Ushitaro Kamia (PFL)
"Dispõe sobre a equiparação dos portadores de doença renal crônica e

transplantados , com os mesmos direitos das pessoas portadoras de necessidades
especiais para fins de oportunidades e acessibilidade com referência ao percentual
legal de vagas reservadas à deficientes, no âmbito do Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA
Art. 1 0 Os portadores de doença renal crônica e transplantados, ficam

equiparados aos pessoas portadoras de necessidades especiais para fins de
preenchimento do percentual legal de vagas destinadas às pessoas deficientes, nas
empresas que integram a administração direta e indireta no âmbito do Município de
São Paulo.

Parágrafo único — Para fins de comprovação do estado de doente renal crônico e
transplantado será exigida documentação emitida pelo Secretaria Municipal de Saúde.

Art 20 - as despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 3 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes".

p10459 -2006.doc
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PROJETO DE LEI 53212007
CMSP
APL
PRODAM

Página 1 de 2
31/03/2010

18:35:11

13Ementa:	 INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O PROGRAMA DE 	 FOiila

PREVENÇÃO E COMBATE ÀS DOENÇAS RENAIS CRÔNICAS (DRC), E 	
P uc. N-""="4s2-

-alho
• .869

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(es):

. Vereador(a) NATALINI (PSDB)

Apresentado em 	 • 14/08/2007

Autuado em 	 • 14/08/2007 - Processo 01-532/2007

Leitura 	 • 14/08/2007, na Sessao Ordinaria 274, Legislatura 14-3

Publicado 	 • D.O.M. em 15/08/2007, pag 82, col 4

Palavra(s) chave(s): COMBATE / CRIACAO / DIAGNOSTICO / DOENCA CRONICA /

DOENCA RENAL / EXAME DE LABORA TORIO / INFORMACAO / PREVENCAO / PROGRAMA DE

PREVENCAO AS DOENCAS RENAIS CRONICAS.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 1	 Data Hora	 1	 Data	 Hora	 1

I 	 + 	 -I- 	 I

I SGP22	 I	 14/08/2007	 I	 31/08/2007-14:55	 I

I JUST	 1 31/08/2007-15:30	 1 19/03/2008-15:47	 I

I SGP21	 I 24/03/2008-14:22	 I	 24/03/2008-14:22	 I

I SGP15	 I	 24/03/2008-15:11	 I	 24/03/2008-15:15	 I

I JUST	 I 24/03/2008-15:20	 I	 25/03/2008-13:13	 I

I ADM	 I 25/03/2008-15:30 I 26/03/2008-16:54 I

I SGP21	 I 27/03/2008-18:43	 I	 1

* *	 *	 *

Comissao(oes) designadas em 14/08/2007:

CONSTITUICAO E JUSTICA JUST

ADMINISTRACAO PUBLICA ADM

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

caussA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 31/08/2007

RELATORIO nro.	 51/2008 --> PARECER nro. 	 98/2008

•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486
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PROJETO DE LEI 532/2007

CMSP
APL —
PRODAM

Página 2 de 2
31/03/2010

18:35:11

Pr	 Nic`
Apresentado em 	 • 19/03/2008

Autor(a) 	 • Vereador(a) CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB)

Conclusao 	 • LEGALIDADE

Cl~alho

PL liberado pela Comissao ADM em 26/03/2008 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao SAUDE em 26/03/2008 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 26/03/2008 (A PEDIDO DA ATM).

DELIBERACAO:

Deliberacao de competencia do Plenario.

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO

Sessao: Extraordin.213, Legislatura 14-4 em 26/03/2008

Parecer em Plena rio 	 • Comissao de CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST —

LEGALIDADE, Comissao de FINANCAS E ORCAMENTO - FIN = FAVORAVEL, Comissao de

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM = FAVORAVEL, Comissao de SAUDE, PROMOCAO SOCIAL

E TRABALHO - SAUDE = FAVORAVEL.

•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486
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Fcirr$
Proc. 1\l'

PROJETO DE LEI 01-0532/2007 do Vereador Natalini (PSDB)
INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O PROGRAMA DE

PREVENÇÃO E COMBATE ÀS DOENÇAS RENAIS CRÔNICAS (DRC), E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de

Prevenção e Combate às Doenças Renais Crônicas (DRC).
Art. 2 0 - O programa instituído no artigo 1 0 desta Lei será desenvolvido no

âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde, com apoio de especialistas, de Sociedades
Médicas Científicas, de representantes de associações de portadores de Doenças
Renais Crônicas (DRC) e terá como objetivo:

I — promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e tratamento das
Doenças Renais Crônicas, o mais precoce possível e na fase crônica, em todas as
unidades da Rede Pública Municipal de Saúde, articulado com os programas de
hipertensão arterial e diabetes mellitus;

II- desenvolver um sistema de informações e de acompanhamento pelo Poder
Público de todos que no Município tenham diagnóstico do problema ou que apresentem
outras doenças relacionadas como a pressão alta (hipertensão), doenças
cardiovasculares e diabetes, com a elaboração de um cadastro específico dessas
pessoas;

III- organizar um sistema de capacitação de profissionais da área da saúde,
especialmente, da Rede Pública Municipal de Saúde, particularmente, de equipes de
Saúde da Família, médicos clínicos gerais, nefrologistas, nutricionistas, psicólogos e
enfermeiros especializados, por meio de cursos, treinamentos, seminários e estágios
para atendimento, diagnóstico e tratamento da população com incidência risco dos
problemas de Doenças Renais Crônicas e das doenças correlacionadas : hipertensão
arterial, diabetes mellitus e doença cardiovascular, pressão alta (hipertensão), cálculo
renal, infecções urinárias e diabete;

IV- estabelecer programa de realização de exames laboratoriais sangue e de
urina na Rede Pública Municipal de Saúde para medição e avaliação análise de
creatinina, clearance estimado de creatinina, microalbumintária e urina I, com objetivo
de detectar a Doença Renal Crônica em seu estágio inicial, quando é possível o seu
tratamento ou retardar a sua evolução par estágios mais graves, com medidas simples
e de pouco custo.

V — otimizar as relações entre as áreas médicas públicas e privadas de modo a
possibilitar a mais ampla troca de informações, inclusive, dos profissionais de saúde
entre si e com os pacientes, para o combate à DRC ao problema e a ampliação da
qualidade de vida para os seus portadores e respectivos familiares;

VI- pesquisas sobre o assunto para melhorar a qualidade de vida do indivíduo,
criar um banco de dados completo com todas as informações sobre a DRC e as outras
doenças correlacionadas, até mesmo pelo estabelecimento de intercâmbios com
universidades, hospitais universitários e hemocentros, podendo a Municipalidade firmar
convênios, quando necessário, para a consecução desses objetivos com colaboradores
especializados;

VII- desenvolver campanhas de esclarecimento da população sobre a DRC,
especialmente, sobre sintomas, tratamento e sobre os locais de atendimento para
informação e encaminhamento.

Art. 30 - As campanhas de esclarecimento sobre a DRC (Doenças Renais
Crônicas) deverão ser empreendidas através das seguintes iniciativas, dentre outras
possíveis, para esclarecimento geral da população:

I — elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de
educação e saúde;

II — criação de cartilhas e folhetos explicativos para a população em geral;

p10532-2007.doc
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RF,	 69

2

- campanhas em locais públicos de grande circulação ou campanhas focadas
em públicos específicos;

IV- divulgação dos endereços das unidades de atendimento para informação,
encaminhamento e tratamento através dos meios de comunicação de ampla
divulgação e circulação.

Art. 40 - O Poder Público poderá buscar apoio em outras instituições para
desenvolver o Programa de Conscientização para uma melhor oportunidade e
qualidade de vida das pessoas com problema de DRC e suas conseqüências.

Art. 50- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 60 - Esta Lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. .	 .

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.	 - -	 --

Sala das Sessões, de agosto de 2007 Às Comissões competentes

p10532-2007.doc
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RA MUNICIPAL DE
16 - PAR
16- 0063312010 3 PAULO

gtf)S SRIltOS
. •

Folha no 	do mr,

C0/12 ri 24no_D	 O

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0690/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que visa obrigar a
Prefeitura a garantir ensino regular a crianças que realizam terapia renal substitutiva.

O projeto pode prosperar, na forma do substitutivo abaixo apresentado, como será
demonstrado.

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara

411 Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a
iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva
de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi
abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006.

Oportuno observar que nesta seara — da fixação das linhas gerais a serem observadas
quando da prestação de determinado serviço público — é inquestionável o cabimento de
regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipótese serão fixados, de
modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear a prestação do serviço e não
regrada de forma específica e minuciosa a sua execução.

A esse respeito, pertinente a clássica lição de Hely Lopes Meirellesi:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de
regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que
afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município;
estabelece, apenas, normas de administração.
[...]
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função
executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, 
genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma
legislativa em atos específicos e concretos de administração. (grifamos)

O projeto cuida de matéria atinente à educação, sobre a qual compete ao Município legislar
concorrentemente com a União, Estado e Distrito Federal, nos termos do art. 24, inciso IX
c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, suplementando a legislação federal e
estadual, no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local.

Também o art. 23, inciso V, de nossa Carta Magna, dispõe ser competência comum de
todos os entes da federação proporcionar os meios de acesso à educação.

No exercício da competência expressa no art. 23, inciso V, da Constiuição Federal,
respeitada a legislação editada pela União, pelos Estados e pelo próprio Município, deve a
Comuna implementar e executar o serviço que tem por objetivo o pleno atendimento pelo
sistema de ensino do educando com necessidades especiais.

1
In, Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Editora Malheiros. 16 edição, 2008 p. 617/8.

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-41 17- 00655/2010
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SAO PAULO

Feihn
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"

CÂMARA MUNICIPAL DE

Por outro lado, sabe-se que o ensino fundamental e a educação infantil representam
prerrogativas constitucionais indisponíveis, nos termos do § 1° do art. 208 do Texto Magno,
o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, optando o Poder
Constituinte Derivado, na redação dada pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996, ao § 2°
do art. 211, da Carta Magna, atribuir a atuação prioritária desse segmento educacional aos
Municípios, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório (§ 4°).

Atenta ao panorama traçado pela Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal no Título
VI, Capítulo I, trata da Educação, dispondo que será ministrada com base nos princípios
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e inspirada nos
sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de
São Paulo, que a organizará como sistema destinado à universalização do ensino
fundamental e da educação infantil (art. 200, caput).

Já o art. 201, § 6°, expressa o dever municipal de provimento de vagas, em número
suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental
obrigatório e progressivamente à da educação infantil, garantindo-se igualdade de
condições de acesso e permanência (art. 204, inciso I).

Já o art. 203, inciso IV, expressa que é dever do Município garantir educação inclusiva que
garanta pré-condições de aprendizagem e acesso aos serviços educacionais; no art. 200,
§5°, que a lei definirá as ações que integrarão o programa de educação inclusiva o qual
integrará o Plano Municipal de Educação; e o art. 206, § 1°, que o atendimento aos
portadores de deficiência poderá ser efetuado suplementarmente mediante convênios e
outras modalidades de colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos
órgãos públicos responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, na forma da lei.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, por seu turno, dispõe em seu art. 58, que
haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender
às peculiaridades da clientela de educação especial (§ 1°); que o atendimento educacional

• será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das
condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de
ensino regular (§ 2°); e no art. 5°, § 5°, assegura que o Poder Público criará formas
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, podendo organizar-se de diferentes
formas para garantir o processo de aprendizagem.

Por fim, ressalte-se a Resolução n° 41, de 13 de outubro de 1995, do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente — CONANDA, que teve por objetivo aprovar texto
oriundo da Sociedade Brasileira de Pediatria, relativo aos Direitos da Criança e do
Adolescente Hospitalizados, que em seu item 9, dispõe sobre o direito da criança e do
adolescente desfrutarem de alguma forma de recreação, programas de educação para a
saúde, acompanhamento do curriculum escolar, durante sua permanência hospitalar.

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada ao estabelecimento de diretrizes para a
prestação do serviço público de educação, a fim de garantir-lhe o pleno acesso a todos,
especialmente às pessoas que necessitam cuidados especiais, em atendimento aos ditames
constitucional e local, observa-se a nítida tendência legislativa de aperfeiçoamento na
prestação do serviço público municipal relativo à educação.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-90
p10690-08a - M

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos duas audiências
públicas, com fundamento no art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Todavia, a fim de garantir o caráter abstrato e genérico da proposição, predicado inerente à
função precípua do Poder Legislativo no que tange à fixação de regras para a prestação de
determinado serviço público, bem como para adequar a proposta à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

•	 SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 690/08.

Estabelece diretriz para o ensino público
municipal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Sistema Público Municipal de Ensino, a fim de garantir igualdade de condições de
acesso e permanência aos educandos, terá como diretriz no âmbito da educação inclusiva,
a busca de soluções e formas de atendimento que visem adequar a oferta de ensino às
necessidades dos educandos internados em unidades hospitalares e congêneres, bem
como àqueles submetidos a tratamentos ambulatoriais que os afastem das unidades
escolares.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações .
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

011	 Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
I contrário.,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Légi.sierção Participativa, esi IP
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Foiha	 ° do proc.
ri"X, ,(24 de 20 ar
Paulo Victor;ibeiro

Técnit-a -,•411," strativo
• 335

Ver. Eliseu Gabriel — Presidente Ver./Adolfo Quintas — Relator

Ver. Franci as	 Ver. Carlos Apolinário

Ver. Ricardo TeixeiraVer. P

17- RELCOM
17- 00894/2010

CÂMARA MUNICIPAL DE

fk.0 PAULO
16- PAR
16- 00862/2010

PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 690/08.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder,
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir ensino regular formal a
crianças que realizem terapia renal substitutiva.

De acordo com a justificativa, a propositura decorre de solicitação da
Associação de Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e Transplantados do Estado
de São Paulo (APARTESP) e objetiva garantir o direito das crianças que realizam

• diálise ao ensino regular formal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo à iniciativa, com o intuito de garantir um caráter abstrato e
genérico à proposição.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação, nos termos
do substitutivo proposto pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 04 ,0í Z.° t4

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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15- DOCREc
15- 04114/2C10

Paub Victor
Técni,co •.inistrativo

7'1335

GABINETE DO PREFEITO

do-	 ck  dado,  Aedo
São Paulo, )2 de --e4.4.4)-)4, 	 de 2010.

Fo/ha n°	 do patc,
n°  1-044v  do 20 01_

0A-cio J. J. .9 5-G5110 -
Ref.: OF-SGP15 ng 0401/2010
Processo ng 2010-0.257.429-0

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado,
mediante o qual, a pedido da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, foram
solicitadas informações sobre o Projeto de Lei n 9- 690/08, de autoria do Vereador
Carlos Nadar, que objetiva obrigar a Prefeitura a garantir ensino regular formal
crianças submetidas a terapia renal substitutiva, transmito a essa Presidênciari
por cópia, a manifestação da Secretaria Municipal de Educação acerca d
assunto.

CN

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu
—

protestos de apreço e consideração.
•-1

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GOSM/Icgs
Resp 6§W-08
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Folha de informação n2,

DÓ PROCESSO IV : 2010 — 0.257.429 — O
INTERESSADO' : SGIV1 — ATL

ASSUNTO : PROJETO DE LEI N 2 690/08 — ENSINO REGULAR FORMAL A
CRIANÇAS QUE REALIZAM TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA —
PEDIDO DE SUBSÍDIOS.

SME / ATP

•Senhora Chefe

Trata o presente sobre o Projeto de Lei n 690/2008, de autoria do Vereador Carlos Neder,
que "dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura dé São Paulo garantir ensino regular formal a
crianças que realizam terapia renal substitutiva", nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que "estabelece diretriz para o
ensino público municipal."

Apreciado e julgado Constitucional e legal pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, esta, visando à adequação da proposta à melhor *nica de elaboração
legislativa, sugere o presente substitutivo que, em seu ártigo l g , assim expressa:
"O Sistema Público Municipal de Ensino, a fim de garantir igualdade de condições de acesso e
permanência aos educandos, lerá como diretriz no âmbito pia eduCação inclusiva, a busca de,
soluções é formas de atendimento que Viaem adequar a oferta de ensino às necessidades dos
educandos internados em unidades hospitaãres e congêneres, bem como àqueles submetidos à
tratamentos ambulatOriais que os afastem das unidades escolares." . 	 .

Na justificativa é registrada a finalidade do Projeto de Lei que é de 'obrigar a Secretaria
Municipal de Educação a proceder os encaminhamentos necessáriós para assegurar o ensino
regular formal a crianças que submetam a diálise:"

A -Comissão de Educação, Cultura e Esportes 'solicita manifestação "acerca do
atendimento realizadc aos-alunos qUe necessitam de internação ou tratamento médico freqüente,
tomando como exemplo o caso em tela, doenças renais, e terapia renal Substitutiva."

Levada a propositura à apreciação da Secretária Municipal da Saúde, a Superintendência
da Autarquia Hospitalar Municipal, embasada ém parecer jurídico daquela Pasta, manifesta
favorável ao Projeto de Lei em tela, assim tomo a Coordenação de Apoio ao Desenvolvimento da
Gerência Hospitalar — COGERH, que considera á proposta pertinente, concluindo Pela sua
aprovação.

Frente a tais 'Manifestações, o Senhor Secretário Municipal da Saúde declara que "a
presente propOsitura reúne condições de se converter em 'Lei nos moldes indicados", finalizando
pela sanção ao Projeto de Lei. '

A Assessoria Especial do Gabinete do Prefeito junta ao prçsente cópia da manifestação da
Secretaria Municipal da Saúde, solicitando o pronunciamento desta Secretaria sobre o requerido
pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes; bemcomo o mérito da propositura, nos termos
do substitutivo de fls. 06 e 07.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete cio Secretário
Assistência Técnica

M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



_ , .,
Folha n0 • 1- --' ito proc.
ti° O I - 0c7;', O  de 20 or ,
Paulo Vido ripf --, : • --:.,iro

Técnico4!:','Fie.„ istrativo
%133•5/I

, .	 rar4
• ,,,,Loahar ASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Gabinete cle Secretarie	 ; •
' Assistência Técnica

Folha de informação n

DO PROCESSO-N 2 : 2010 — 0.251.429— O
INTERESSADO : SGM — ATL III

	

ASSUNTO -	 : PROJETO DE LEI N 2 690/08	 ENSINO , REGULAR FORMAL A

	

,	 CRIANÇAS QUE REALIZAM TERAPIA RENA ` L -SUBSTITUTIVA —
PEDIDO DE SUBSÍDIOS.

Preliminarmente, partamos do princípio de • que o acesso 'ao ensino obrigatório público e
gratuito é direito garantido constitucionalmente. Assim como a Constituição Federal, a Lei- de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB 9394/96, baseada no princípio do direito
•universal à educação pára todos, define e regulariza o sistema de educação brasileiro,
assegurando o acesso e permanência na escola. 	 •

A Lei Orgânica do Município, quando trata da educação, dispõe que será ministrada com
base nos princípios estabelecidos na Constituição Federal e Estadual, respeitados os preceitos de
igualdade; liberdade e solidariedade. Garante condições de acesso e permanência e, no que
tange à educação especial, prevê o atendimento especializado às pessoas Com deficiência na
rede regular de ensino e em- escolas especiais públicas, no sentido de garantir-lhes todos os
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de ensino, promovendo .a plena integração
social.

Tais preceitos são respeitados peia Municipalidade, à medida que a educação pública do
Município de São Paulo vem concentrando suas açõeS na promoção dos direitos igualitários,
consideradas as diversidades, desigualdades.

•Na condição precipua de tornar 'a escola um ambiente de construção do conhecimento,
ações são , desencadeadas e desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, de modo que
favoreça O desenvolvimento de todos os' alunos, independentemente de suas dificuldades,
condições sociais, oportunizando-lhes à participação em programas educacionais diSponibilizados
à Rede Municipal de Ensino.

• O proponente foca seu intento no atendimento pelo Sistema'Público Municipal de Ensino
aos alunos internados emfunidades hospitalares e congêneres; como também aos que, por força
de tratamento de saúde, são afastados das atividades escolares. 	 ,

No intuito de evitar, a interrupção sistemática da escolaridade de crianças, jovens,
adolescentes acometidos de sittiações de' saúde que demandam em sua internação, fez com que
o Ministério da Educação, por meio da Política Nacional de Educação Especial, em. 1994, previsse
o atendimento educacional em classes hospitalares.. 	 •

Esses ambientes, caracterizados *como ambientes próprios que possibilitam o
aCompanhamento educacional dos que necessitam de atendimento escolardiferenciado por se
encontrarem em tratamento hospitalar, além de suprirem as necessidades educacionais, atendem
aos 'princípios. da igualdade,. da liberdade e da valorização da dignidade humana, cujo
atendimento é legalmente reconhecido através do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente — CNDCA, segundo o qual assegura o direito à criança e ao adolescente o
acompanhamento do currículo escolar durante sua permanência . no hospital:	 -	 •

Ainda no aspecto da impossibilidade de freqüência à'escola devido ao acometimento de
afecções, há que ser mencionado o Decreto-Lei Federal ?IP ' 1.044/65, validado por parecer

•específico do Conselho Nacional de .Educação, cujos efeitos são aplicados aos alunos portadores
de enfermidades que os impossibilita a ,freqüência à . escola, sendo beneficiados pelo
estabelecimento do regime de exceção, se constituindo da atribuição de exercícios domiciliares
como compensação de.ausências. • 	 ••

Essa excepcionalidade está condicionada à apresentação 'de laudo médico emitido por
órgão público que estabelece, inclusive, o período de afastamento necessário, cabendo ao Diretor
da Escola a solicitação de autorização do Supervisor Escolar.
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DO PROCESSO N g : 2010 — 0.257.429 — ,
rINTERESSADO : SOM — ATL 111
ASSUNTO-	, : PROJETO DE LEI,, N (2, 690/08 . — 'ENSINO REGULAR FORMAL A

,	 CRIANÇAS 'QUE REALIZAM TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA
• PEDIDO DE SUBSÍDIOS.	 "

Pela Lei Federal ng- 6202/75, o regime de exercícios domiciliares é estendido à ' aluna'
grávida, a partir do 82 mês de g ,esta0o e durante o período de 3 meses. :

O atendimento educacional eSpecializàdo • em ambiente hospitalar e o atendimento
,pedagógico domiciliar para crianças :e adolescentes com, doenças crônicas, degenerativas
irnpbssibilitadas à freqüência regular às aulas, são garantidos nacionalmentePela Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional— LDB 9.394/96, Resoluçãb CNE/CEB n 2 2/001 e ng 4/2009.
• A Resolução CNE/CEB ng 2/2001, ao instituir as diretrizes nacionais para a educação -

especial na educação básica', no artigb( 13, preceitua a, obrigatoriedade cios sistemas de ensino,'
em ação integrada com os de saúde, de organizarem ."atendimento educacional especializado aos

, alunos impossibilitados de freqüência'àS aulas em razão de :tratamento de saúde que implique
internação hospitalar, atendimento arnbulatorial ou permanência prolongada em domicílio": -

O referido ato normativo, em seu §1 g do mesmo artigo continua regulamentando que "as
classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao processo
de desenvolvimento e ao processo de . aprendizagem 'de alunos matriculados em escolas da
Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar,  e desenvolver
currículo flexibilizado com ,criançaá, jovens e adultos não. matriculados no sistema educacional
•local, .facilitando seu posterior acesso à escola regular."

Pela Resolução . CNE/CEB n9- . 4; • de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, na Educação Básica, modalidade
Educação Especial, , é assegurado o atendimento educacional especializado em ambiente
hospitalar ou domiciliar, cuja oferta aos alunos é garantido pelos sistemas' de ensino de forma
complementar ou suplementar. 	 •,	 .

No Município de São Paulo esse atendimento é garantido aos alunos que apresentam'
doenças crônicas, degenerativas, candidatos a * transplantes cardíacos, dentre outros, que os
impossibilita temporariamente de freqüentar regularmente a escola, tendo como base as diretrizes
nacionalmente instituídas. 	 •

A fim de organizar o atendimento . educacional em ambiente "hospitalar, encontros e
seminários em parceria COm instituição de saúde são promovidos e realizados pela Secretaria
Municipal . de Educação, com o propósito de apresentar aos Profissionais da Rede Municipal de
Ensino, formas de construção de um • trabalho conjunto e articulado que garanta ao aluno
impossibilitado *temporariamente -de freqüentar a • escola por razões de saúde, o acesso ao,	 •	 .
conteúdo curricular desenvolvido na turma] classe em que está matriculado..	 •

Por ocasião desses' endontros, sãb: discutidos temas e/oti situações que objetivam a
ampliação dos conhecimentos . sobre o atendimento pedagógico hospitalar; a sensibilização dos
educadores para os aspectos de saúde dos alunos/paCientes sua' escolarizaçãO; a capacitação
dos professores frente aos aspectos educacionais envolvidos na internação. 	 •,	 •	 •
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DO PROCESSO N 2 : 2010 — 0.257.429 —
INTERESSADO . : » SGN1 — ATL III
ASSUNTO : PROJETO DE LEI N 9 690/08 — ENSINO REGULAR FORMAL

CRIANÇAS QUE . REALIZAM ' TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA
PEDIDO DE SUBSÍDIOS.

O atendimento pedagógico hospitalar.e garantido por lei para evitar prejuízo ao aluno em
sua trajetória. escolar. Nesse sentido, a criação ' de classes hospitalares . é resultado do
reconhecimento de que crianças hospitalizadas ter'n necessidades educativas, com direito à
escolarização, independentemente do período de permanência ná instituição ou • de outro fator
qualquer.

Tendo em vista as razões aqui alcançadas e considerando que o atendimento educOcional
hospitalar já se configura em ação desenvolvida e implementada pela Secretaria Municipal de
Educação, somos pelo .veto da propositúra em tela. 	 •

São Paulo, 1 de novembro de 2010.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 tivo_ 11330

• GABINETE DO SECRETÁRIO - 	 ,,..<7
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

INTERESSADO : Câmara Municipal 'de São Paulo

ASSUNTO : Projeto de Lei n o 690/08 - Ensino Regular formal a crianças que
realizam terapia renal subStitutiva

SME / Gabinete
Sra. Assessora Especial

ját vista do Parecer da Assistência Técnica desta ATP, que acompanho,

encaminhamos o presente.

SAPM/st

Secretaria Municipal de Educação
Rua Borges Lagoa, n" 1230 -. Vila ,Clementino- CEP: 04038-603 — São Paulo - SP

Tel. 3396-0600 - E-mail: smeatp@prefeitüm.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



M
at

ér
ia

 P
L 

69
0/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67


